
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.237 - PR (2014/0323253-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

 VALERIA CARAMURU CICARELLI 
AGRAVADO  : ISETE MARIA THOMAZZONI FROZZA 
ADVOGADO : CASSIANO GARCIA DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE  
JUROS. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL  
DE  ORIGEM  EM CONSONÂNCIA AO DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. TARIFAS ADMINISTRATIVAS.ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA AO DO STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE 
DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.237 - PR (2014/0323253-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)
   VALERIA CARAMURU CICARELLI 
AGRAVADO  : ISETE MARIA THOMAZZONI FROZZA 
ADVOGADO : CASSIANO GARCIA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto  por HSBC BANK BRASIL S.A. - 

BANCO MÚLTIPLO contra decisão, desta relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS DO STJ. 
CAPITALIZAÇÃO  ANUAL  DE  JUROS.  COBRANÇA. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  DE  
ORIGEM  EM CONSONÂNCIA AO DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.  TARIFAS ADMINISTRATIVAS.ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA AO DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO" 
(e-STJ Fl. 340).

Em suas razões, o agravante alega, essencialmente, que não incide à 

pretensão recursal as Súmulas n°s 5, e, 7/STJ à pretensão recursal.

Aduz que ao contrário "do que entendeu a r. decisão monocrática, é 

pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça de que a 

capitalização anual de juros independe de pactuação expressa" (e-STJ Fl. 

356).

Por fim, alega que "todas as tarifas são legais e devidas pela Agravada, 

conforme cláusula contratual constante no contrato que celebrou, uma vez 
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que sempre soube de sua incidência e que têm acesso os seus significados e 

valores no próprio contrato, devendo ser mantida, vez que justificada suas 

incidências" (e-STJ Fl. 358).

É relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, esclareço que o juízo de admissibilidade do presente 

recurso será realizado com base nas normas do CPC/1973 e com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. (cf. Enunciado Administrativo n. 2/STJ).

O agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo banco agravante, capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

De fato, em relação à capitalização de juros anual, esta Corte Superior 

tem firmado o entendimento de que tanto a capitalização mensal quanto a anual 

de juros depende de previsão contratual. A saber:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  - SEGUNDA FASE - REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO NÃO EXIBIDO - TRIBUNAL A QUO QUE 
AFIRMA SER NECESSÁRIA A EXPRESSA PACTUAÇÃO PARA A  
COBRANÇA DO ENCARGO CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - 
IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - ÓRGÃO  COLEGIADO 
DA QUARTA TURMA AFETANDO O JULGAMENTO DO RECURSO 
DE AGRAVO REGIMENTAL À SEGUNDA SEÇÃO.
Hipótese:  Possibilidade de cobrança de capitalização anual de juros 
independentemente  de  expressa  pactuação  entre  as  partes  1.  A 
despeito  de  a  demanda  ter  se iniciado como ação de prestação de 
contas,  o  feito já está em sua segunda fase procedimental, na qual 
prepondera  verdadeira  pretensão  revisional do contrato. Não tendo 
qualquer   das  partes  promovido  irresignação  sobre  esse  ponto, 
inviável  é a extinção da demanda, sob pena de violação ao princípio da 
non reformatio in pejus.
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2.  A  capitalização  de juros consiste na incorporação dos juros ao 
capital ao final de cada período de contagem.
3.  O retrospecto histórico do ordenamento jurídico pátrio acerca da 
regência  legal  da  capitalização  de juros denota que desde tempos 
remotos  é proibido contar juros sobre juros, permitida a acumulação 
de  juros  vencidos  aos  saldos líquidos em conta corrente de ano a ano.
4.  Com  a  evolução,  passou-se a admitir a cobrança de juros sobre 
juros   em   contratos  outros,  desde  que  houvesse  lei  especial 
regulatória, bem ainda, prévio ajuste do encargo.
5.  Tendo  em vista que nos contratos bancários é aplicável o Código 
de   Defesa   do   Consumidor  (súmula  297/STJ),  a  incidência  da 
capitalização   anual   de  juros  não  é  automática,  devendo  ser 
expressamente  pactuada,  visto  que,  ante  o  princípio  da boa-fé 
contratual  e  a  hipossuficiência  do consumidor, esse não pode ser 
cobrado por encargo sequer previsto contratualmente.
6. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior é no sentido de 
que  a  cobrança  de  juros capitalizados em periodicidade anual nos 
contratos  de mútuo firmado com instituições financeiras é permitida 
quando houver expressa pactuação. Precedentes.
7.  Na  hipótese, não colacionado aos autos o contrato firmado entre as 
partes, inviável presumir o ajuste do encargo.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 429.029/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/3/2016, REPDJe 18/4/2016, DJe 
14/4/2016)

Por fim, quanto à possibilidade da cobrança das tarifas bancárias, o acórdão recorrido 

consignou expressamente o seguinte:

"In casu, considerando que o contrato n. 3400568899 foi celebrado 
após o início da vigência da Resolução 3.518/2007 (primeira parcela 
prevista para 27/11/2008 - fls. 32), deve ser considerada inválida a 
cobrança da taxa, por ausência de respaldo legal." (fls. 298)

Ao assim decidir, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior, firmado sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de 

que a cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e da Tarifa de Emissão de Carnê 

(TEC) é permitida se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008. A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
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COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS 
PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ 
(TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA 
PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, 
REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas 
expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal 
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de 
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia 
como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados 
ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a 
assegurar a transparência da política de preços adotada pela 
instituição." 
4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular 
BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que 
não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 
baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, 
não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à 
convicção subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual 
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção 
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ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente 
da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não 
podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente 
Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 
4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 
encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos 
bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito 
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso 
concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não 
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê 
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa 
de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador 
da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento 
acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Desta feita, não merece reparos a decisão ora agravada.

Em razão do não provimento do agravo, e, considerando o disposto no 

§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, determino a aplicação de multa de 1% sobre o 

valor da causa, em caso de acolhimento unânime do presente voto.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0323253-7 REsp 1.503.237 / PR

Números Origem:  0019373820098160021  10974760  1097476000  1097476001  19373820098160021  
201300176884

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

 VALERIA CARAMURU CICARELLI 
RECORRIDO : ISETE MARIA THOMAZZONI FROZZA 
ADVOGADO : CASSIANO GARCIA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

 VALERIA CARAMURU CICARELLI 
AGRAVADO  : ISETE MARIA THOMAZZONI FROZZA 
ADVOGADO : CASSIANO GARCIA DA SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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